
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.141.855 - RS (2009/0099356-8)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : LUYSIEN COELHO MARQUES SILVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ARACY MACHADO FUNCK 
ADVOGADO : FABIANE GIONGO CONGATTI E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO LABORADO EM 
CONDIÇÕES ESPECIAIS EM TEMPO COMUM. POSSIBILIDADE.

"O Trabalhador que tenha exercido atividades em condições especiais, 
mesmo que posteriores a maio de 1998, tem direito adquirido, protegido 
constitucionalmente, à conversão do tempo de serviço, de forma majorada, para 
fins de aposentadoria comum." (REsp 956.110/SP,  5ª Turma, Rel. Min. Napoleão 
Nunes Maia Filho, DJ 22/10/2007). Precedentes da e. Quinta Turma e da e. Sexta 
Turma do c. STJ.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Arnaldo 

Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 09 de março de 2010. (Data do Julgamento).

MINISTRO FELIX FISCHER 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.141.855 - RS (2009/0099356-8)
  

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: O INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS interpõe agravo regimental contra decisão de 

fls. 160/163 dos autos eletrônicos, que deu provimento ao recurso especial do segurado, 

permitindo-lhe a conversão de tempo de serviço laborado em condições especiais em comum, 

para além de 28/5/1998.

Em suas razões de recurso, a autarquia previdenciária alega que o decisum 

agravado "estabelece profunda desarmonia com o entendimento adotado pela Sexta 

Turma do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 426.571/RS" (fl. 169 dos 

autos eletrônicos), e que o entendimento nele esposado "representa afronta a dispositivo de 

lei federal vigente, qual seja, o artigo 28 da Lei 9711/98" (fl. 172 dos autos eletrônicos).

Assevera, ainda, "que a inovação legislativa respeita o direito adquirido, na 

medida em que permite a conversão de tempo de serviço especial em comum até sua 

edição (28/05/1998), desde que o segurado tenha completado, até esta data, pelo menos 

20% do termo necessário à obtenção da aposentadoria especial" (fl. 172 dos autos 

eletrônicos). 

A autarquia, por fim, pede a reforma da decisão agravada.

Por manter o decisum, trago o feito à deliberação da e. Turma.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.141.855 - RS (2009/0099356-8)
  
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO 
DE TEMPO DE SERVIÇO LABORADO EM 
CONDIÇÕES ESPECIAIS EM TEMPO COMUM. 
POSSIBILIDADE.

"O Trabalhador que tenha exercido atividades 
em condições especiais, mesmo que posteriores a 
maio de 1998, tem direito adquirido, protegido 
constitucionalmente, à conversão do tempo de 
serviço, de forma majorada, para fins de 
aposentadoria comum." (REsp 956.110/SP,  5ª 
Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJ 
22/10/2007). Precedentes da e. Quinta Turma e da e. 
Sexta Turma do c. STJ.

Agravo regimental desprovido.
             

                                          VOTO

EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Em que pesem as razões 

expostas, o inconformismo do instituto previdenciário não prospera.

Com efeito, no que diz respeito à matéria tratada nos autos, o entendimento 

desta e. Corte Superior se dava no sentido da impossibilidade de conversão de tempo de 

serviço exercido em condições especiais em tempo comum após 28/5/98. Nesse sentido, cito 

os seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONVERSÃO DE TEMPO DE 
SERVIÇO. ATIVIDADE ESPECIAL. LIMITAÇÃO. LEI N.º 9.711/98. 
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA PELOS SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS.

1. As duas Turmas que compõem a Terceira Seção têm 
entendimento consolidado no sentido de que, a possibilidade de 
conversão do tempo de serviço especial em comum está limitada ao labor 
exercido até 28 de maio de 1998. Precedentes.

2. Na ausência de fundamento relevante que infirme as 
razões consideradas no julgado agravado, deve ser mantida a decisão por 
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seus próprios fundamentos.
3.   Agravo regimental desprovido."
(AgRg no REsp 756.797/PR, 5ª Turma, Rel. Min.ª Laurita 

Vaz, DJ de 17/9/2007, negrito nosso).

"RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE 
SERVIÇO ESPECIAL. ELETRICISTA. ENQUADRAMENTO LEGAL. LEI 
Nº 9.032/95. INAPLICABILIDADE.

1. É firme a jurisprudência desta Corte de que é permitida 
a conversão em comum do tempo de serviço prestado em condições 
especiais, para fins de concessão de aposentadoria, nos moldes previstos 
à época em que exercida a atividade especial, desde que até 28/5/98 (Lei 
nº 9.711/98).

2. Inexigível a comprovação da efetiva exposição a agentes 
nocivos para o período em que a atividade especial foi prestada antes da 
edição da Lei nº 9.032/95, pois, até o seu advento, era possível o 
reconhecimento do tempo de serviço especial apenas em face do 
enquadramento na categoria profissional do trabalhador.

3. Recurso improvido."
(REsp 579.202/MG, 6ª Turma, Rel. Min. Paulo Gallotti, DJ 

de 17/10/2005, negrito nosso).

Ocorre que, após o julgamento do REsp 956.110/SP, a e. Quinta Turma 

alterou seu posicionamento sobre a matéria, para estabelecer que não há limitação temporal 

para conversão do tempo de serviço laborado em condições especiais em tempo comum. 

Transcrevo a ementa desse julgado:

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. JULGAMENTO EXTRA PETITA E REFORMATIO IN 
PEJUS. NÃO CONFIGURADOS. APOSENTADORIA PROPORCIONAL. 
SERVIÇO PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. CONVERSÃO EM 
TEMPO COMUM. POSSIBILIDADE.

1. Os pleitos previdenciários possuem relevante valor social 
de proteção ao Trabalhador Segurado da Previdência Social, sendo, 
portanto, julgados sob tal orientação exegética.

2. Tratando-se de correção de mero erro material do autor e 
não tendo sido alterada a natureza do pedido, resta afastada a 
configuração do julgamento extra petita.

3. Tendo o Tribunal a quo apenas adequado os cálculos do 
tempo de serviço laborado pelo autor aos termos da sentença, não há que 
se falar em reformatio in pejus, a ensejar a nulidade do julgado.

4. O Trabalhador que tenha exercido atividades em 
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condições especiais, mesmo que posteriores a maio de 1998, tem direito 
adquirido, protegido constitucionalmente, à conversão do tempo de 
serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum.

5. Recurso Especial improvido."
(Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJ de 22/10/2007, 

negrito nosso).

Ainda mais recentemente, a e. Quinta Turma voltou a sufragar tal 

entendimento nos seguintes julgados:

"PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE 
ATIVIDADE ESPECIAL. TERMO FINAL. INAPLICABILIDADE DO 
ARTIGO 28 DA LEI N. 9.711/1998. DIREITO ADQUIRIDO. 
COMPROVAÇÃO DE SALUBRIDADE DA ATIVIDADE 
DESENVOLVIDA. LAUDO PERICIAL E USO EQUIPAMENTO DE 
PROTEÇÃO INDIVIDUAL. DESCONSTITUIÇÃO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. A partir do julgamento do REsp n. 956.110/SP, a 
Quinta Turma, em alteração de posicionamento, assentou a 
compreensão de que, exercida a atividade em condições especiais, ainda 
que posteriores a maio de 1998, ao segurado assiste o direito à conversão 
do tempo de serviço especial em comum, para fins de aposentadoria.

(...)
4. Recurso especial improvido."
(REsp 1.108.945/RS, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de  

3/8/2009, negrito nosso). 

"PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO 
ESPECIAL EM COMUM. AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃO AO PERÍODO 
TRABALHADO. DECISÃO MANTIDA PELOS SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS.

1. É possível a conversão do tempo de serviço especial em 
comum do trabalho prestado em qualquer período, inclusive após 28 de 
maio de 1998. Precedentes desta 5.ª Turma.

(...)
3. Agravo desprovido."
(AgRg no REsp 1.087.805/RN, Rel. Min.ª Laurita Vaz, DJe 

de 23/3/2009, negrito nosso).

Todos esses julgamentos não divergem, ademais, do último pronunciamento da 
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e. Sexta Turma sobre a matéria, quando do julgamento do AgRg no REsp 739.107/SP, 

cuja ementa foi assim redigida:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. LABOR PRESTADO EM 
CONDIÇÕES ESPECIAIS. CONVERSÃO EM TEMPO COMUM APÓS 
1988. POSSIBILIDADE.

1. O § 5º do art. 57 da Lei 8.213/91 está em plena vigência, 
possibilitando a conversão de todo tempo trabalhado em condições 
especiais, ao trabalhador que tenha exercido atividades em condições 
especiais, mesmo que posteriores a maio de 1998, em razão do direito 
adquirido, protegido constitucionalmente, à conversão do tempo de 
serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum. 

2. Agravo regimental a que se dá parcial provimento."
(Rel. Min. Og Fernandes, DJe de 14/12/2009, negrito 

nosso).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0099356-8 REsp 1141855 / RS

Números Origem:  10500025805  200771990106158  4410500025805

EM MESA JULGADO: 09/03/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. HELENITA CAIADO DE ACIOLI

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ARACY MACHADO FUNCK
ADVOGADO : FABIANE GIONGO CONGATTI E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : CARLOS MARCHESE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Tempo de serviço - Averbação/Cômputo de tempo de serviço  
rural (empregado/empregador)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : LUYSIEN COELHO MARQUES SILVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ARACY MACHADO FUNCK
ADVOGADO : FABIANE GIONGO CONGATTI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
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Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho e 
Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 09  de março  de 2010

LAURO ROCHA REIS
Secretário
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